
INSTRUÇÃO NORMATIVA

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2019 – SEFIN DE 15 
DE AGOSTO DE 2019. Dispõe sobre regulamentação da 
retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (“ISSQN”) para as empresas públicas e privadas na 
qualidade de tomadores de serviços no Município de Pedreiras 
- MA. A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, no 
uso da atribuição que lhe confere o art. 260 a do Código 
Tributário do Município de Pedreiras, Lei Complementar 
Municipal n° 021/2014, e baseado no artigo 150, da 
Constituição Federal 1988, no artigo 128, do Código 
Tributário Nacional, no artigo 6º, da Lei Complementar 
Federal nº 116/2003, resolve: DAS DISPOSIÇÕES 
PRELIMINARES Art. 1° Fica atribuída, em caráter supletivo 
do cumprimento total da obrigação tributária, às empresas e às 
entidades estabelecidas no município, na condição de 
tomadoras de serviços, a responsabilidade tributária pela 
retenção e pelo recolhimento do imposto sobre serviços de 
qualquer natureza, quando devido no município, dos 
prestadores de serviços. § 1° Para fins do disposto neste artigo, 
entende-se como contribuinte do ISSQN o prestador do 
serviço. § 2° Estão obrigadas a efetuar a retenção a que se 
refere o caput, as pessoas jurídicas optantes pelo regime 
especial unificado de arrecadação de tributos e contribuições 
devidos pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
(“Simples Nacional”), em consonância com o art. 13, inciso 
VIII, §1º, inciso XIV, alíneas “a“ e “b”, art. 18, §6º, da Lei 
Complementar 123/2006, e art. 6º da Lei Complementar 
11 6 /2 0 0 3 .  A r t .  2 °  En q u ad r am- s e  n o  r eg ime  d e 
responsabilidade tributária por substituição total, em relação 
ao ISSQN devido pelos seus prestadores de serviços, na 
condição de tomadores de serviços: I – os órgãos da 
Administração Direta da União, Estado e do Município, bem 
como suas Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de 
Economia Mista sob seu controle e as Fundações instituídas 
pelo Poder Público, estabelecidas ou sediadas no Município de 
Pedreiras; II – estabelecimentos bancários e demais entidades 
financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central; III – 
empresas de rádio, televisão e jornal; IV – incorporadoras, 
construtoras, empreiteiras e administradoras de obras de 
construção civil, quanto a todos e quaisquer serviços 
relacionados com a obra; V – todo tomador que realizar o 
pagamento do serviço sem a correspondente nota fiscal dos 
serviços prestados; VI – todo tomador que contratar serviços 
prestados por autônomo ou empresas que não forem inscritos 

no Município como contribuintes do ISSQN; VII – às 
companhias de aviação em relação às comissões pagas pelas 
vendas de passagens aéreas e de transporte de cargas; VIII – às 
incorporadoras e construtoras, em relação às comissões pagas 
pelas corretagens do imóvel; IX – às empresas seguradoras e 
de capitalização, em relação às comissões pagas pelas 
corretagens de seguros e de capitalização e sobre os 
pagamentos de serviços de consertos de bens sinistrados;  X – 
às empresas e entidades que explorem loterias e outros jogos, 
inclusive apostas, em relação às comissões pagas aos seus 
agentes revendedores ou concessionários; XI – às instituições 
financeiras, em relação ao pagamento dos serviços de guarda, 
vigilância, conservação, e limpeza de imóveis, transportes de 
valores e fornecimento de mão-de-obra. XII – a pessoa 
jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária 
dos serviços descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 
1.06, 1.07, 1.08, 3.01, 3.02, 3.03, 3.04, 4.02, 4.03, 4.17, 4.21, 
7.02, 7.03, 7.04, 7.05, 7.09, 7.12, 7.13, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 
7.18, 7.19, 9.02, 9.03, 10.01, 10.02, 10.03, 10.04, 10.05, 10.07, 
10.08, 11.02, 14.01, 14.02, 14.05, 14.06, 17.05, 17.06, 17.07, 
17.08, 17.09, 17.19, 17.22, 19.01, 20.01, 20.02, 20.03, 26.01 e 
37.01 da lista de serviços anexa; XIII – a pessoa jurídica 
prestadora dos serviços descritos nos subitens 4.03, 4.17, 4.22, 
5.02, 15.01 a 15.08 e 22.01 da lista de serviços anexa; XIV – a 
pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou 
intermediária de serviços, quando o prestador de serviço: a) - 
não comprovar sua inscrição no cadastro municipal; e b) - for 
obrigado à emissão de nota fiscal de serviço, mas deixar de 
fazê-lo; XV – o tomador ou intermediário de serviço 
proveniente do exterior do país ou cuja prestação se tenha 
iniciado no exterior do país; §1º. Enquadram-se no regime de 
responsabilidade tributária por substituição total, previsto no 
inciso XIV deste artigo, as pessoas físicas tomadoras de 
serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da Lista de 
Serviços. §2° A responsabilidade tributária é extensiva ao 
promotor ou ao patrocinador de espetáculos esportivos e de 
diversões públicas em geral e as às instituições responsáveis 
por ginásios, por estádios, por teatros, por salões e por 
congêneres, em relação aos eventos por substituição total; 
§3° O regime de responsabilidade tributária por substituição 
total: a) - havendo, por parte do tomador de serviço, a retenção 
e o recolhimento do ISSQN, substitui, totalmente, a 
responsabilidade tributária do prestador de serviço; b) - não 
havendo, por parte do tomador de serviço, a retenção e o 
recolhimento do ISSQN, não exclui, parcialmente ou 
totalmente, a responsabilidade tributária do prestador de 
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c) deixar de comunicar ao fisco, dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias da ocorrência do evento, informação indispensável para 
alteração cadastral necessária ao lançamento ou cálculo do 
tributo; III – de R$ 1.196,17 (hum mil cento e noventa e seis 
reais e dezessete centavos), nos casos de utilização de meios 
fraudulentos ou dolosos para evitar o pagamento da taxa, no 
todo ou em parte; IV – cassação da licença, a qualquer tempo, 
quando deixarem de existir as condições exigidas para a sua 
concessão ou deixarem de ser cumpridas, dentro do prazo, as 
intimações expedidas pelo fisco ou quando a atividade for 

serviço. §4° Os responsáveis a que se refere este artigo estão 
obrigados ao recolhimento integral do imposto devido, multa e 
acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuado sua 
retenção na fonte. DAS PENALIDADES Art. 3°.São 
penalidades tributárias previstas nesta lei, aplicáveis separada 
ou cumulativamente, sem prejuízo das cominadas pelo mesmo 
fato por lei criminal:  I - a multa; II - a perda de desconto, 
abatimento ou deduções; III - a cassação do benefício da 
isenção; IV - a revogação dos benefícios de anistia ou 
moratória; V - a proibição de transacionar com qualquer órgão 
da Administração Municipal; VI - a sujeição a regime especial 
de fiscalização. Parágrafo Único. A aplicação de penalidades, 
de qualquer natureza, não dispensa o pagamento do tributo, da 
atualização monetária, dos juros de mora e da multa por 
infração, se for o caso. Nem isenta o infrator do dano resultante 
da infração, na forma da lei civil. Art. 4º. Apurada a prática de 
crime de sonegação fiscal ou crime contra a administração 
tributaria (Lei n.º 8.137/90) a Fazenda Municipal solicitará ao 
órgão de Segurança Pública as providências de caráter policial 
necessárias à apuração do ilícito penal, dando conhecimento 
dessa solicitação ao órgão do Ministério Público local, por 
meio de encaminhamento dos elementos comprobatórios da 
infração. Art. 5º. Constitui infração a ação ou omissão, 
voluntária ou não, que importe inobservância, por parte do 
sujeito passivo ou de terceiros, das normas estabelecidas na 
legislação tributária municipal vigente. Art. 6°. Constituem 
infrações às disposições das taxas de licença: I – iniciar 
atividade ou praticar ato sujeito à taxa de licença antes da 
concessão desta; II – exercer atividade em desacordo para a 
qual já foi licenciada; III – exercer atividade após o prazo 
constante da autorização; IV – deixar de efetuar pagamento da 
taxa no todo ou em parte, ou realizar o pagamento fora de 
prazo; V – utilizar-se de meios fraudulentos ou dolosos para 
evitar o pagamento da taxa; VI – anãomanutenção do alvará em 
local de fácil acesso à fiscalização no estabelecimento. §1°. As 
infrações às disposições das taxas de licença constantes desta 
Lei serão punidas com as seguintes penalidades, além das 
demais previstas nesta Lei: I – multa por infração; II – cassação 
de licença; III – interdição do estabelecimento. §2°. A multa 
por infração será ́ aplicada de acordo com o seguinte 
escalonamento, sem prejuízo do pagamento integral da taxa e 
das demais penalidades cabíveis: I – de R$ 234,43 (duzentos e 
trinta e quatro reais e quarenta e três centavos) nos casos de: a) 
exercer atividade em desacordo para a qual foi licenciada; b) 
deixar de efetuar o pagamento da taxa, no todo ou em parte; c) 
não afixar o alvará́ em local de fácil acesso e visível à 
fiscalização; II – de R$ 897,13 (oitocentos e noventa e sete 
reais e treze centavos), nos casos de: a) exercer atividade após 
o prazo constante da autorização; b) iniciar atividade ou 
praticar ato sujeito à taxa de licença antes da concessão desta;

exercida de maneira a contrariar o interesse público, 
concernente à ordem, à saúde, à segurança e aos costumes, sem 
prejuízo da aplicação das penas de caráter pecuniário. V – 
multa diária de R$ 1.196,17 (hum mil cento e noventa e seis 
reais e dezessete centavos), quando não cumprido o Edital de 
Interdição do Estabelecimento e/ou as exigências 
administrativas decorrentes da cassação da licença por estar 
funcionando em desacordo com as disposições legais e 
regulamentares que lhes forem pertinentes. §3º. As infrações 
às disposições das taxas de licença para interdição de vias e 
ruas urbanas e para os serviços de transportes de qualquer 
natureza serão punidas com as seguintes penalidades: I - multa 
de R$ 1.895,32 (hum mil oitocentos e noventa e cinco reais e 
trinta e dois centavos) por não ter permissão para interdição de 
vias e ruas urbanas, com exercício de atividade lucrativa; II - 
multa de R$ 215,38 (duzentos e quinze reais e trinta e oito 
centavos), por não ter permissão para interdição de vias e ruas 
urbanas, com exercício de atividade nãolucrativa; III - multa de 
R$ 1.895,32 (hum mil oitocentos e noventa e cinco reais e 
trinta e dois centavos), por implantar, irregularmente, 
limitadores de velocidade; IV - multa de R$ 149,11 (cento e 
quarenta e nove reais e onze centavos), por desenvolver 
a t iv idade comercia l  sem permissão,  em área  de 
estacionamento; V - multa de R$ 298,22 (duzentos e noventa e 
oito reais e vinte e dois centavos), por deixar de sinalizar e 
retirar qualquer obstáculo das vias e ruas interditadas; VI - 
multa de R$ 1.817,46 (hum mil oitocentos e dezessete reais e 
quarenta e seis centavos), pela exploração de transporte 
coletivo remunerado, mediante qualquer tipo de veículo ciclo 
ou automotor, sem a devida autorização do órgão municipal 
competente; VII - multa de R$ 223,66 (duzentos e vinte e três 
reais e sessenta e seis centavos), por desobediência às portarias 
e regulamentos expedidos pelo Departamento Municipal de 
Transportes Urbanos; Art. 7º. Os contribuintes que se 
encontrarem em débito para com a fazenda pública municipal 
não poderão dela receber quantias ou créditos de qualquer 
natureza nem participar de licitações públicas ou 
administrativas para fornecimento de materiais ou 
equipamentos, ou realização de obras e prestações de serviços 
nos órgãos da administração municipal direta ou indireta, bem 
como gozarem de quaisquer benefícios fiscais. Art. 8°. 
Poderão ser suspensas ou canceladas as concessões dadas aos 
contribuintes para se eximirem de pagamento total ou parcial 
do ISSQN, na hipótese de infringência à legislação tributária 
pertinente. Art. 9°. Será submetido a regime especial de 
fiscalização tributária, o contribuinte que incorrer em 
quaisquer das hipóteses dos incisos I, II, III, IV e V do art. 6º 
deste regulamento. DA BASE DE CÁLCULO, DA 
ALÍQUOTA E DO RECOLHIMENTO Art. 10° A base de 
cálculo do imposto sobre serviços de qualquer natureza sobre a 
prestação de serviços constante do subitem 3.03 da lista de 
serviços será determinada, mensalmente, em função do preço 
do serviço, sendo calculado: I – proporcionalmente, conforme 
o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de 
qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número 
de postes, existentes em cada município; II – mensalmente, 
através da multiplicação do preço do serviço apurado (“PSA”), 
da alíquota correspondente (“ALC”), da extensão municipal 
da ferrovia, rodovia, dutos, condutos e cabos de qualquer 
natureza (“EM”) e por 100 (Cem), divididos pela extensão 
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total da ferrovia, rodovia, dutos, condutos, e cabos de qualquer 
natureza (“ET”), conforme fórmula abaixo:  [ISSQN = (PSA x 
ALC x EM x 100) : (ET) ] Art. 11° A base de cálculo do imposto 
sobre serviços de qualquer natureza  (“ISSQN”) sobre a 
prestação de serviços sob a forma de pessoa jurídica incluída 
no subitem 22.01 da lista de serviços, será determinada, 
mensalmente, em função do preço do serviço, sendo calculado 
proporcionalmente à extensão da rodovia explorada, 
mensalmente, através da multiplicação do preço do serviço 
apurado (“PSA”), da alíquota correspondente (“ALC”), da 
extensão municipal da rodovia explorada (“EMRE”) e por 100 
(Cem), divididos pela extensão considerada na rodovia 
explorada (“ECRE”), conforme a fórmula: [ISSQN = (PSA x 
ALC x EMRE x 100) : (ECRE) Art. 12° A base de cálculo do 
imposto sobre serviços de qualquer natureza sobre a prestação 
de serviços sob a forma de trabalho impessoal do próprio 
contribuinte e de pessoa jurídica não incluída nos subitens 3.03 
e 22.01 da lista de serviços, dos respectivos artigos 
antecedentes, será determinada, mensalmente, em função do 
preço do serviço, sendo calculado através da multiplicação do 
preço do serviço (“PS”) com a alíquota correspondente, 
conforme fórmula abaixo (“ALC”): [ISSQN = PS x ALC] Art. 
13° Ao disposto nos artigos 10°,11° e 12°, aplica-se: I –as 
alíquotas correspondentes no percentual de 5% (cinco por 
cento); II –o preço do serviço é a receita bruta a ele 
correspondente, tudo que for cobrado em virtude da prestação 
do serviço, em dinheiro, bens, serviços ou direitos, seja na 
conta ou não, inclusive a título de reembolso, de 
ressarcimento, de reajustamento ou de outro dispêndio de 
qualquer natureza, independentemente do seu efetivo 
pagamento: a) incluídos os materiais a serem ou que tenham 
sido utilizados na prestação dos serviços; as mercadorias a 
serem ou que tenham sido utilizadas na prestação dos serviços, 
com ressalva, referente ao art. 8°, aos subitens 7.02, 7.05, 
14.01, 14.03 e 17.10 da lista de serviços. b) sem nenhuma 
dedução, inclusive de subempreitadas. Parágrafo Único. São 
computados na receita bruta ou no movimento econômico 
resultante da prestação desses serviços, outros serviços 
similares, congêneres e correlatos. III - Na falta do preço do 
serviço apurado ou do preço de serviço, conforme o caso, ou 
não sendo ele desde logo conhecido, poderá ser fixado, 
mediante estimativa ou através de arbitramento. DAS 
H I P Ó T E S E S  E M  Q U E  N Ã O  H A V E R Á 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA Art. 14° Não se 
enquadram no regime de responsabilidade tributária por 
substituição total, em relação ao ISSQN, enquanto prestadores 
de serviços, as empresas e as entidades elencadas nos itens 15 e 
22 da lista de serviços anexa, bem como as que se encontram 
no regime de estimativa. DA DECLARAÇÃO MENSAL DE 
SERVIÇO RETIDO Art. 15° A declaração mensal de serviço 
retido (“DESER”): I - é de uso obrigatório para todas as 
pessoas jurídicas, de direito público ou privado, estabelecidas 
no município, na condição de tomadoras de serviços e que se 
enquadram no regime de responsabilidade tributária, em 
relação ao imposto sobre serviços de qualquer natureza devido 
pelos seus prestadores de serviços; II -deverá conter: a) a 
relação das notas fiscais recebidas e que compõem a receita 
sujeita à retenção na fonte, discriminado: 1. o nome, ou a razão 
social, o endereço e, havendo, a inscrição cadastral mobiliária 
e o cadastro nacional de pessoas jurídicas, do prestador de 

serviço; 2. o serviço retido; 3. o tipo, o número, a série, a data e 
o valor; b) a relação dos documentos gerenciais recebidos e que 
compõem a receita sujeita à retenção na fonte, discriminado: 1. 
o nome, ou a razão social, o endereço e, havendo a inscrição 
cadastral mobiliária e o cadastro nacional de pessoas jurídicas, 
do prestador de serviço; 2. o serviço retido; 3. o tipo, o número, 
a série, a data e o valor; c) o valor mensal dos serviços retidos; 
d) o valor mensal do imposto retido na fonte, acompanhado 
pela respectiva alíquota aplicável; e) a data de pagamento do 
imposto retido na fonte, com a referência, o registro e o nome 
do respectivo banco; f) a diferença entre o valor mensal do 
imposto retido na fonte e o valor mensal do imposto retido na 
fonte e pago; III - será apresentada até dia 10 (dez) do mês 
subsequente  ao  mês  em referênc ia .  PRAZO DE 
RECOLHIMENTO Art. 16° Os valores retidos na forma desta 
instrução normativa deverão ser recolhidos mensalmente até o 
décimo dia do mês subsequente dos serviços tomados pela 
pessoa jurídica que estiver imputada na obrigação de efetuar a 
retenção. TRATAMENTO DOS VALORES RETIDOS Art. 
17°O preço do serviço ou a receita bruta, dos valores retidos na 
forma desta instrução normativa, compõe o movimento 
econômico do mês em que for concluída a sua prestação. §1° 
Os sinais e os adiantamentos recebidos pelo contribuinte 
durante a prestação do serviço, integram a receita bruta no mês 
em que forem recebidos. §2° Quando a prestação do serviço for 
subdivida em partes, considera-se devido o imposto no mês em 
que for concluída qualquer etapa contratual a que estiver 
vinculada a exigibilidade do preço do serviço. §3° A aplicação 
das regras relativas à conclusão, total ou parcial, da prestação 
do serviço, independe do efetivo pagamento do preço do 
serviço ou do cumprimento de qualquer obrigação contratual 
assumida por um contratante em relação ao outro. §4° As 
diferenças resultantes dos reajustamentos do preço dos 
serviços integrarão a receita do mês em que sua fixação se 
tornar definitiva. DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 18° os 
substitutos tributários que realizarem a retenção do imposto 
sobre serviços de qualquer natureza - ISSQN, fornecerão ao 
prestador de serviço recibo de retenção na fonte do valor do 
imposto, que deverá ser carimbado e assinado pelo responsável 
pela retenção, para ter validade. §1° A retenção do ISSQN, por 
parte do tomador de serviço, deverá ser, devidamente, 
comprovada, mediante aposição de carimbo com o dizeres 
“ISSQN Retido na Fonte”, por parte do tomador de serviço: I 
–havendo emissão de documento fiscal pelo prestador do 
serviço, na via do documento fiscal destinada à fiscalização; II 
–não havendo emissão de documento fiscal, mas havendo 
emissão de documento gerencial pelo prestador do serviço, na 
via do documento gerencial destinada ao tomador do serviço; 
III – não havendo emissão de documentação fiscal e nem 
documento gerencial, pelo prestador de serviço, na via do 
documento gerencial de controle do tomador de serviço, 
emitido pelo próprio tomador de serviço. Art. 19° No caso da 
empresa prestadora de serviço alegar discordância com a 
retenção na fonte do ISSQN, em razão de questionamento 
sobre o local da prestação do serviço, sobre a base de cálculo ou 
sobre a alíquota incidente, a contratante deverá fazer a retenção 
e orientar o contribuinte para apresentar reclamação, por 
escrito, na secretaria da receita municipal. Art. 20° esta 
instrução normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
Alyne Rosânia Silva Lima - Secretária Municipal de Finanças
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